
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2746814 - MS (2024/0349681-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : E J D P 
AGRAVANTE : E C E C L 
ADVOGADOS : LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO - MS007684

VOLPE CAMARGO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S - MS000296
AGRAVADO : W S 
ADVOGADOS : SERGIO PAULO GROTTI - MS004412

ELIAS CESAR KESROUANI - MS004378

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1.  No  caso  dos  autos,  não  houve  impugnação  específica  de  todos  os  
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.
2. Com relação à Súmula n. 83/STJ, a jurisprudência desta Corte é no sentido
de que cabe ao recorrente indicar julgados contemporâneos ou supervenientes
aos precedentes utilizados na decisão agravada, de modo a demonstrar que a
matéria não seria pacífica naquele momento ou que estaria superada, o que
não aconteceu no presente caso.
3.  Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não  sendo  suficientes  alegações  genéricas  ou  relativas  ao  mérito  da
controvérsia, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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2. Com relação à Súmula n. 83/STJ, a jurisprudência desta Corte é no sentido
de que cabe ao recorrente indicar julgados contemporâneos ou supervenientes
aos precedentes utilizados na decisão agravada, de modo a demonstrar que a
matéria não seria pacífica naquele momento ou que estaria superada, o que
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3.  Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
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Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por E. J. D. P. e E. C. E. C. L. contra

decisão  de  minha  relatoria  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  em

decorrência do óbice da Súmula n. 182/STJ (fls. 1.034-1.037). 

Extrai-se  dos  autos  que  o  agravante  interpôs  recurso  especial,  com

fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL

DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  MATO  GROSSO  DO  SUL  cuja  ementa  guarda  os

seguintes termos (fl. 867):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO – PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE
DEFESA  –  AFASTADA  -  AUSÊNCIA  DE  EFETIVO
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PREJUÍZO  PARA  AS  PARTES  -  INEXISTÊNCIA  DE
EXCESSO  DE  PENHORA  –  AVALIAÇÃO  COM
SUPOSTO  ERRO  DE  CÁLCULO  –  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  –  DECISÃO  MANTIDA  –  RECURSO
IMPROVIDO. 
Não há efetivo prejuízo obtido pelos Agravantes, pois foram
intimados  da  devolução  da  carta  precatória,  ou  seja,
poderiam perfeitamente, naquele momento, terem apontado
e impugnado o laudo de avaliação; bem como tiveram, após
isso, diversas situações nos próprios autos onde poderiam
ter se manifestado e não o fizeram, mesmo tendo ciência
inequívoca  da  devolução  da  carta  precatória.  Afasto  a
preliminar. 
Na  espécie,  embora  os  bens  constritos  ultrapassem  em
muito o valor do débito, não há razão para reconhecimento
de excesso de penhora, uma vez que os imóveis possuem
diversas averbações de penhora, indisponibilidade e demais
gravames em suas respectivas matrículas. 
Por fim, não há erro na avaliação juntada aos autos,  não
tendo  a  parte  impugnado  a  avaliação  feita  sobre  bem
penhorado, resta configurada a preclusão temporal sobre a
matéria, não havendo como reabrir a discussão sobre essa
avaliação.  Não  tendo  a  parte  agravante  demonstrado  a
alegada valorização do bem penhorado após a realização da
avaliação, ou qualquer dos outros requisitos do artigo 873
do NCPC, não se mostra possível o deferimento do pedido
de realização de nova avaliação.

Sem embargos de declaração.

A parte agravante alega que foram impugnados especificamente todos os

fundamentos da decisão agravada (fls. 1.041-1.054).

Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,  pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma. 

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 1.058-1.063).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Não merece prosperar o recurso.

Conforme posto na decisão ora agravada, verifica-se que a decisão agravada

inadmitiu  o  recurso  especial  com  base  nos  seguintes  fundamentos:  1)  ausência  de

violação do art. 489 do CPS; e 2) incidência das Súmulas n. 7 e 83/STJ.

No  caso  dos  autos,  não  houve  impugnação  específica  de  todos  os

fundamento  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial.  Do  simples  cotejo  entre  o

decidido  e  as  razões  do  agravo  em recurso  especial,  é  possível  verificar  que  a parte

agravante absteve-se de rebater o óbice da Súmula n. 83/STJ.
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Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,

inciso  I,  do  Regimento  Interno  desta  Corte,  não  se  conhecerá  do  agravo  em recurso

especial  que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão

recorrida".

Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a

impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo

suficientes  alegações  genéricas  ou  relativas  ao  mérito  da  controvérsia,  sob  pena  de

incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

Com relação à Súmula n. 83/STJ, a jurisprudência desta Corte é no sentido

de  que  cabe  ao  recorrente  indicar  julgados  contemporâneos  ou  supervenientes  aos

precedentes utilizados na decisão agravada, de modo a demonstrar que a matéria não seria

pacífica naquele momento ou que estaria superada, o que não aconteceu no presente caso.

Nesse sentido, cito:
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. No caso dos autos, não houve impugnação específica de
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial.
2. Com relação à Súmula n.  83/STJ, a jurisprudência desta
Corte  é  no  sentido  de  que  cabe  ao  recorrente  indicar
julgados  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
precedentes  utilizados  na  decisão  agravada,  de  modo  a
demonstrar  que  a  matéria  não  seria  pacífica  naquele
momento ou que estaria superada, o que não aconteceu no
presente caso.
3.  Para  que  se  considere  adequadamente  impugnada  a
Súmula  n.  7/STJ, o  agravo  em  recurso  especial  deve
empreender  um  cotejo  entre  os  fatos  estabelecidos  no
acórdão recorrido e as teses recursais,  mostrando em que
medida  estas  não  exigem  a  alteração  do  quadro  fático
delineado  pelo  Tribunal  local,  o  que  não  se  observa  na
alegação genérica de ser prescindível o reexame de fatos e
provas.
4. Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade
recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva,
concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena
de incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  3.019.765/RN, relator  Ministro
Humberto Martins,  Terceira Turma, julgado em  9/2/2026,
DJEN de 12/2/2026.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
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N. 182/STJ. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO PELO
ÓBICE  DA  SÚMULA  83/STJ. NECESSIDADE  DE
INDICAR  JULGADOS  CONTEMPORÂNEOS  OU
SUPERVENIENTES, COM COTEJO ANALÍTICO. NÃO
OCORRÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. A falta de impugnação específica e pormenorizada dos
fundamentos utilizados na decisão agravada - em especial
quanto  à  inadequação  da  via  para  exame  de  suposta
violação  a  dispositivos  constitucionais  e  à  incidência  da
Súmula n.  83/STJ - atrai a incidência do enunciado n. 182
desta Corte Superior.
2. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 83 do
STJ,  é  indispensável  que  o  agravante  indique  julgados
contemporâneos  ou  supervenientes  aos  mencionados  na
decisão  agravada  e  realize  o  devido  confronto  analítico,
demonstrando  orientação  jurisprudencial  diversa  ou
distinção fática relevante, o que não ocorreu na espécie.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.046.608/BA, relator  Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
3/2/2026, DJEN de 10/2/2026.)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  CONTRABANDO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA  182/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não
conheceu de agravo em recurso especial,  por ausência de
impugnação específica aos fundamentos da inadmissão do
recurso especial, com base na Súmula 182/STJ. O agravante
sustenta  que  o  entendimento  da  Súmula  231/STJ estaria
sendo rediscutido pelo STJ, mas não apresenta precedentes
contemporâneos para afastar o óbice da Súmula 83/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o agravante
impugnou  de  forma  específica  todos  os  fundamentos  da
decisão que inadmitiu o recurso especial; (ii) estabelecer se
houve  superação  da  Súmula  83/STJ por  meio  da
demonstração  de  jurisprudência  contemporânea  ou
divergente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  agravante  não  impugna  de  forma  específica  o
fundamento da decisão agravada que inadmitiu  o recurso
especial  com  base  na  Súmula  83/STJ, limitando-se  a
mencionar que a matéria estaria sendo rediscutida pelo STJ,
sem,  contudo,  apresentar  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes capazes de afastar o óbice.
4.  Conforme  a  jurisprudência  do  STJ,  para  superar  a
incidência da Súmula  83/STJ, exige-se a  apresentação de
julgados  contemporâneos  ou  supervenientes  em  sentido
contrário, o que não foi demonstrado pelo agravante.
5. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão de inadmissão do recurso especial atrai a aplicação
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da Súmula 182/STJ, que impede o conhecimento do agravo
quando há impugnação genérica.
6.  A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que,
para afastar o óbice da Súmula  83/STJ, a parte recorrente
deve  indicar  julgados  divergentes  contemporâneos  ou
supervenientes, o que não ocorreu no presente caso.
7.  Não  há  elementos  novos  que  justifiquem  a
reconsideração  da  decisão  agravada  ou  que  afastem  a
incidência da Súmula 231/STJ, que veda a redução da pena
abaixo  do  mínimo  legal  em  razão  de  circunstância
atenuante. IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.588.442/RS, relatora  Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe
de 6/11/2024.)

Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de

inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por

um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos

da decisão que, na origem, não admitiu o recurso especial. 

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
COMPENSAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA  DECISÃO  DE
ADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA. SÚMULA  182/STJ. 1.  Ação de indenização
por danos materiais e compensação por danos morais. 2. O
agravo  interposto  contra  decisão  denegatória  de
processamento  de  recurso  especial.  Agravo  em  recurso
especial  que  não  impugna,  especificamente,  todos  os
fundamentos por ela utilizados, não deve ser conhecido. 3.
Agravo interno não provido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  1.904.501/MG, relatora  Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 25/11/2021.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS
DA  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO  ATACADOS  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA  N.  182  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA  STJ.  ARTIGO  1021,  §  1º,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL  CPC.  CORREÇÃO  DAS
DEFICIÊNCIAS  EM  SEDE  DE  AGRAVO
REGIMENTAL.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
INVIABILIDADE. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NÃO
ULTRAPASSADO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.  1.  "É  inviável  o  agravo  regimental  ou
interno  que  deixa  de  atacar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada, consoante o disposto no
art.  1.021,  §  1º,  do  CPC  e  na  Súmula  182  do  STJ.
Precedentes"  (AgRg  nos  EAREsp  1206558/RS, Rel.
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Ministro  NEFI  CORDEIRO,  TERCEIRA  SEÇÃO,  DJe
18/9/2018).  2.  Pela  ocorrência  de  preclusão consumativa,
mostra-se inviável buscar, no agravo regimental, suprir as
deficiências  existentes  na  fundamentação  das  razões  do
agravo  em  recurso  especial.  3.  Agravo  regimental  não
conhecido. 
(AgRg no AREsp n.  1.929.489/GO, relator  Ministro  Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 3/11/2021.)

Portanto, é inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não

tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência

da Súmula n. 182 do STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto. 

Documento eletrônico VDA57226875 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 29/05/2026 10:54:37
Código de Controle do Documento: b04ed6a5-157a-4b8b-bb8a-72d1a66a21fb



TERMO DE JULGAMENTO
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 
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ELIAS CESAR KESROUANI - MS004378

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e
Nancy Andrighi  votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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